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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LEITURA, ANÁLISE E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ES-
TRUTURA E NORMAS LINGUÍSTICAS; 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias seletas e 
organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia central, 
argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as ou-
tras, criando um todo que não é mero resultado da soma das par-
tes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias leitu-
ras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, levantadas 
a partir da compreensão de dados e informações inscritos no texto 
lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos con-
cluir sobre o que está 
escrito no texto. É o 
modo como interpreta-
mos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem 
conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a subjeti-
vidade, com o que você 
entendeu sobre o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)
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José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Cibernéticos 
da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, apresenta 
proposta de diversos projetos de lei com a justificativa de combater 
delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições é explosivo e pode 
mudar a Internet como a conhecemos hoje no Brasil, criando um am-
biente de censura na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, 
séries e outros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internau-
tas e transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas de 
vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:

A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 
um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 

B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-
cação de um deles, visto como o mais importante;
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C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 

A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

ESTRUTURA 

São três os elementos essenciais para a composição de um tex-
to: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos estudar 
cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução

É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. A 
introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento

Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. O 
desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução e a 
conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e posicio-
namento do autor vão sendo formados e desenvolvidos com a fina-
lidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e ap-
tas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na elabora-
ção do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos outros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-las, 

dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão

Ponto final de todas as argumentações discorridas no desen-
volvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questionamen-
tos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo

Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à margem 
esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo deve 
conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de maneira 
sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdução), 
atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar credibili-
dade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressupos-
tos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdução, 
desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas psico-
trópicas e nossas instituições de recuperação de viciados não terão 
estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, viveremos o 
caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
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Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação do 
consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda exerce 
sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de recuperação 
de viciados não terão estrutura suficiente para atender à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

QUESTÕES

01. IFCE – Administrador - 2014 

Como processar quem não nos representa?

Não somos vândalos. E deveríamos ganhar flores. Cidadãos 
que respeitam as regras são diariamente maltratados por serviços 
públicos ineficientes. Como processar o prefeito e o governador se 
nossos impostos não se traduzem no respeito ao cidadão? Como 
processar um Congresso que se comporta de maneira vil, ao man-
ter como deputado, em voto secreto, o presidiário Natan Donadon, 
condenado a 13 anos por roubo de dinheiro público?

Se posso ser multada (e devo ser) caso jogue no chão um papel 
de bala, por que não posso multar o prefeito quando a cidade não 
funciona? E por que não posso multar o governador, se o serviço 
público me provoca sentimentos de fúria e impotência? Como punir 
o vandalismo moral do Estado? Ah, pelo voto. Não, não é suficien-
te. Deveríamos dispor de instrumentos legais para processar quem 
abusa do poder contra os eleitores – e esse abuso transcende par-
tidos e ideologias. […] (

Texto retirado do artigo de Ruth Aquino. Revista Época, 
02/09/2103.)

O texto apresenta como ideia central:
A) inúmeros questionamentos e dúvidas que demonstram a 

falta de informação da autora sobre o modo de punir o serviço pú-
blico de má qualidade.

B) questionamentos retóricos que refletem a indignação da au-
tora diante dos desmandos de políticos e de instituições públicas 
contra os cidadãos que não têm como punir os que deviam repre-
sentá-los.

C) a ideia de que o cidadão que não é vândalo tem que ser bem 
tratado pelos políticos e pelos servidores públicos.

D) a discussão de que é pelo voto que podemos punir os políti-
cos e seus partidos pelo desrespeito imposto aos cidadãos.

E) a ideia de que abusos contra os cidadãos que não são eleito-
res ocorrem todos os dias e devem ser punidos.

02. TRE SP - Analista Judiciário – 2017 – FCC

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente 
desejo de expansão

Amizade

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente 
desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma relação 
de amizade, ela vive também do que lhe falta e da esperança de que 
um dia nada venha a faltar. Com o tempo, aprendemos a esperar 
menos e a nos satisfazer com a finitude dos sentimentos nossos e 
alheios, embora no fundo de nós ainda esperemos a súbita novida-
de que o amigo saberá revelar. Sendo um exercício bem-sucedido de 
tolerância e paciência – amplamente recompensadas, diga-se – a 
amizade é também a ansiedade e a expectativa de descobrirmos 
em nós, por intermédio do amigo, uma dimensão desconhecida do 
nosso ser.

Há quem julgue que cabe ao amigo reconhecer e estimular 
nossas melhores qualidades. Mas por que não esperar que o valor 
maior da amizade está em ser ela um necessário e fiel espelho de 
nossos defeitos? Não é preciso contar com o amigo para conhecer-
mos melhor nossas mais agudas imperfeições? Não cabe ao amigo 
a sinceridade de quem aponta nossa falha, pela esperança de que 
venhamos a corrigi-la? Se o nosso adversário aponta nossas faltas 
no tom destrutivo de uma acusação, o amigo as identifica com leal-
dade, para que nos compreendamos melhor.

Quando um amigo verdadeiro, por contingência da vida ou im-
posição da morte, é afastado de nós, ficam dele, em nossa consciên-
cia, seus valores, seus juízos, suas percepções. Perguntas como “O 
que diria ele sobre isso?” ou “O que faria ele com isso?” passam a 
nos ocorrer: são perspectivas dele que se fixaram e continuam a agir 
como um parâmetro vivo e importante. As marcas da amizade não 
desaparecem com a ausência do amigo, nem se enfraquecem como 
memórias pálidas: continuam a ser referências para o que fazemos 
e pensamos.

(CALÓGERAS, Bruno, inédito)Considere as seguintes afirma-
ções:

I. No primeiro parágrafo, há a sugestão de que a tolerância e a 
paciência, qualidades positivas mas dispensáveis entre amigos ver-
dadeiros, dão lugar à recompensa da incondicionalidade do afeto.

II. No segundo parágrafo, expressa-se a convicção de que o 
amigo verdadeiro não apenas releva nossos defeitos como também 
é capaz de convertê-los em qualidades nossas.

III. No terceiro parágrafo, considera-se que da ausência ocasio-
nal ou definitiva do amigo não resulta que seus valores e seus pon-
tos de vista deixem de atuar dentro de nossa consciência.

Em relação ao texto está correto o que se afirma em:
A) I, II e III.
B) I e II, apenas.
C) II e III, apenas.
D) I e III, apenas.
E) III, apenas.

03. TRE SP - Analista Judiciário – 2017 – FCC

Discussão – o que é isso?

A palavra discussão tem sentido bastante controverso: tanto 
pode indicar a hostilidade de um confronto insanável (“a discussão 
entre vizinhos acabou na delegacia”) como a operação necessária 
para se esclarecer um assunto ou chegar a um acordo (“discutiram, 
discutiram e acabaram concordando”). Mas o que toda discussão 
supõe, sempre, é a presença de um outro diante de nós, para quem 
somos o outro. A dificuldade geral está nesse reconhecimento a um 
tempo simples e difícil: o outro existe, e pode estar certo, sua posi-
ção pode ser mais justa do que a minha. 

 Entre dois antagonistas há as palavras e, com elas, os argu-
mentos. Uma discussão proveitosa deverá ocorrer entre os argu-
mentos, não entre as pessoas dos contendores. Se eu trago para 
uma discussão meu juízo já estabelecido sobre o caráter, a índole, a 
personalidade do meu interlocutor, a discussão apenas servirá para 
a exposição desses valores já incorporados em mim: quero destruir 
a pessoa, não quero avaliar seu pensamento. Nesses casos, a dis-
cussão é inútil, porque já desistiu de qualquer racionalização

 As formas de discussão têm muito a ver, não há dúvida, com a 
cultura de um povo. Numa sociedade em que as emoções mais for-
tes têm livre curso, a discussão pode adotar com naturalidade uma 
veemência que em sociedades mais “frias” não teria lugar. Estão na 
cultura de cada povo os ingredientes básicos que temperam uma 
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NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E IRRA-
CIONAIS; 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99
Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}
Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 

b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.
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Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.
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 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 
,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

 

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL; 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL/SP

O povo isabelense, pelos seus legítimos representantes, invo-
cando a inspiração de Deus, e tendo em vista assegurar a justiça e o 
seu bem-estar, promulga a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTA 
ISABEL:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO ÚNICO
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Município de Santa Isabel, com autonomia política, le-
gislativa, administrativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica, 
atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na 
do Estado de São Paulo.

Art. 2º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar 
atribuições; quem for investido na função de um deles não pode 
exercer a de outro.

Art. 3º São símbolos do Município a Bandeira e o Brasão de 
Armas vigorantes na data da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 4º A sede do Município é a cidade de Santa Isabel.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 5º O Município poderá dividir-se, para fins administrativos, 
em distritos, a serem criados, organizados, fundidos ou suprimidos 
através de lei, após consulta plebiscitária à população diretamente 
interessada, observada a legislação estadual e o atendimento aos 
requisitos estabelecidos no art. 6o.

§ 1º A criação de Distrito pode efetuar-se mediante fusão de 
dois ou mais Distritos, que serão suprimidos, dispensando-se, nesta 
hipótese, o atendimento dos requisitos previstos no art. 6o.

§ 2º O Distrito terá o nome da respectiva sede, cuja categoria 
será a de vila.

Art. 6º São requisitos para a criação de Distrito:
I - população e arrecadação não inferiores à quinta parte exigi-

da para a criação de município;
II - existência, na povoação-sede, de, pelo menos, cinqüenta 

moradias, escola pública, posto de saúde e posto policial.
Parágrafo Único - A comprovação do atendimento às exigências 

enumeradas neste artigo far-se-á mediante certidão expedida:
I - pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-

-IBGE, ou outro órgão que a substitua, quanto à estimativa da popu-
lação da área territorial;

II - pelos órgãos fazendários estadual e municipal, quanto à ar-
recadação na área territorial;

III - pelo setor de cadastro imobiliário do Município, quanto ao 
número de moradias;

IV - pela Prefeitura Municipal ou pelas Secretarias de Educação, 
de Saúde e de Segurança Pública do Estado, quanto à existência de 
escola pública e dos postos de saúde e policial na povoação-sede.

Art. 7º Na fixação das divisas distritais serão observadas as se-
guintes normas:

I - evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas, es-
trangulamentos e alongamentos exagerados;

II - dar-se-á preferência, para delimitação, às linhas naturais fa-
cilmente identificáveis;

III - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identifi-
cáveis e tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do Mu-
nicípio ou Distrito de origem.

Parágrafo Único - As divisas distritais serão descritas trecho a 
trecho, salvo, para evitar-se duplicidade, nos trechos que coincidi-
rem com os limites municipais.

Art. 8º A instalação do Distrito se fará na sua sede, perante o 
Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito Municipal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 9º Ao Município compete, privativamente, legislar sobre 
assuntos de interesse local, cabendo-lhe, dentre outras, as seguin-
tes atribuições:

I - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais, com base em planejamento adequado;

II - instituir e arrecadar os tributos da sua competência, bem 
como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

III - dispor sobre organização e execução dos seus serviços pú-
blicos, de forma centralizada ou descentralizada:

a) por outorga, às suas autarquias ou entidades paraestatais, 
quando for o caso;

b) por delegação, a particulares, mediante concessão, permis-
são ou autorização.

IV - organizar o quadro, estabelecer o regime jurídico dos seus 
servidores, e fixar a respectiva remuneração;

V - dispor sobre administração, utilização e alienação dos seus 
bens;

VI - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por ne-
cessidade ou utilidade pública ou por interesse social;

VII - elaborar o Plano Diretor;
VIII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-

ruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urba-
nísticas convenientes à ordenação do seu território;

IX - estabelecer as áreas destinadas à zona residencial, indus-
trial e comercial;

X - estabelecer servidões administrativas ou efetuar ocupação 
temporária de bens, necessárias à realização dos seus serviços, in-
clusive à dos seus concessionários;

XI - planejar o uso e a ocupação do solo no seu território, espe-
cialmente na sua zona urbana;

XII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, e, es-
pecialmente, no perímetro urbano:

a) determinar o itinerário, os horários e os pontos de parada 
dos transportes coletivos;

b) fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos;
c) conceder, permitir ou autorizar serviços de transportes co-

letivos e de táxis, e fixar as respectivas tarifas, mediante aprova-
ção da Câmara Municipal; (parte declarada inconstitucional ADIN 
176.533.0/2)

d) fixar e sinalizar os limites das zonas de silêncio e de trânsito 
e tráfego em condições especiais;

e) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonela-
gem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais.
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XIII - sinalizar as vias públicas urbanas e as estradas municipais, 
bem como regulamentar e fiscalizar a sua utilização;

XIV - tornar obrigatória a utilização de terminal rodoviário, 
quando houver;

XV - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, re-
moção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza;

XVI - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-
rio para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais 
e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XVII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XVIII - promover os seguintes serviços:
a) mercados, feiras e matadouros;
b) construção e conservação de estradas e caminhos munici-

pais;
c) transportes coletivos estritamente municipais.
XIX - construir hospital destinado a prestar assistência nas 

emergências médico-hospitalares de pronto-socorro, pediatria, 
ginecologia, obstetrícia, maternidade e cirurgia, por seus próprios 
serviços, além de celebrar convênio com a Santa Casa de Misericór-
dia local ou instituições congêneres;

XX - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarregan-
do-se da administração daqueles que forem públicos, e fiscalizando 
os pertencentes a entidades privadas;

XXI - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XXII - dispor sobre captura, guarda e destino dos animais apre-
endidos, bem como sua vacinação com a finalidade de erradicar 
moléstias;

XXIII - dispor sobre depósito e destino das mercadorias apre-
endidas em decorrência de transgressão da legislação municipal;

XXIV - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

XXV - criar, organizar, fundir ou suprimir distritos, observada a 
legislação competente;

XXVI - assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-
tições administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimentos de situações;

XXVII - conceder auxílios ou subvenções;
XXVIII - conceder direito real de uso de bens municipais;
XXIX - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por ter-

ceiros;
XXX - dispor sobre convênios ou convenções com entidades pú-

blicas ou privadas, consórcios com outros municípios, e outros atos 
semelhantes;

XXXI - denominar e alterar a denominação de próprios, vias e 
logradouros públicos;

XXXII - conceder título de cidadania, honra ao mérito ou qual-
quer outra honraria ou homenagem a pessoa que, reconhecida-
mente, lhe tenha prestado relevantes serviços, ou nele tenha se 
destacado pela atuação exemplar na vida pública ou privada;

XXXIII - instituir guarda municipal destinada à proteção dos 
seus bens, serviços e instalações;

XXXIV - fixar e cobrar tarifas ou preços públicos, bem como apli-
car as suas rendas.

Parágrafo Único - Os planos de loteamento a que se refere o 
inciso VIII devem reservar áreas, que se incorporarão ao patrimônio 
do Município, destinadas a:

I - vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 
esgotos e de águas pluviais nos fundos de vales;

II - passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas 
pluviais, com largura mínima de dois metros nos fundos de lotes 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo; e,

III - sistema de recreio.
Art. 10 Ao Município compete, dentre outros, concorrentemen-

te com a União ou o Estado, observada a lei complementar federal:
I - zelar pela guarda das Constituições Federal e Estadual, das 

leis e das instituições democráticas, e conservar o patrimônio pú-
blico;

II - cuidar da saúde, assistência, higiene e segurança pública, e 
da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - promover a proteção dos documentos, do patrimônio his-
tórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais 
notáveis, da flora e da fauna, e dos sítios arqueológicos;

IV - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

V - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VI - prover sobre prevenção e extinção de incêndios;
VII - conceder licença ou autorização para abertura e funcio-

namento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, 
desde que não poluentes;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-
cimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no seu 
território;

XII - promover o ensino;
XIII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-

rança no trânsito;
XIV - fiscalizar nos locais de vendas, pesos, medidas e condições 

sanitárias dos gêneros alimentícios e outros, e dos próprios estabe-
lecimentos;

XV - proibir e fazer cessar as atividades que violarem as normas 
de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética, 
moralidade e outras de interesse da coletividade;

XVI - conceder licença, autorização ou permissão e respectiva 
renovação ou prorrogação, para exploração de portos de areia ou 
de pedreiras, desde que apresentados, previamente, pelo interes-
sado, laudos ou pareceres da Companhia de Tecnologia de Sanea-
mento Ambiental, ou de outro órgão técnico do Estado de São Pau-
lo que a substitua, para comprovar que o projeto:

a) não infringe as normas previstas no inciso anterior;
b) não acarretará qualquer prejuízo à paisagem, à flora e à fau-

na;
c) não causará o rebaixamento do lençol freático; e,
d) não provocará assoreamento de rios, lagos, lagoas ou repre-

sas, nem erosão.
XVII - dispensar às microempresas e às empresas de pequeno 

porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado;
XVIII - promover e incentivar o turismo como fator de desenvol-

vimento social e econômico.
§ 1º Será responsabilizado, na forma da lei, o Prefeito Munici-

pal que autorizar, licenciar ou permitir, ainda que por renovação ou 
prorrogação, a exploração de portos de areia ou de pedreiras sem a 
rigorosa obediência ao disposto no inciso XVI.

§ 2º Sempre que conveniente ao interesse público, os serviços 
previstos neste artigo, quando executados pelo Estado de São Pau-
lo, deverão ter caráter regional, com a participação dos municípios 
da região, na sua instalação e manutenção.
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Art. 11 Ao Município compete suplementar a legislação federal 
e a estadual, no que couber, e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse adaptando-as à sua realidade social.

SEÇÃO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 12 Ao Município é vedado, dentre outros:
I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-

tação de rádio ou de televisão, serviço de alto-falante ou qualquer 
outro meio de comunicação de sua propriedade, para propaganda 
político-partidária ou fins estranhos à Administração Municipal;

II - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer por estabelecimento gráfico, 
jornal, estação de rádio ou de televisão, serviço de alto-falante ou 
qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidá-
ria ou fins estranhos à Administração Municipal;

III - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual conste nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promo-
ção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

IV - outorgar isenções ou anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;

V - exigir ou aumentar tributo, sem lei que o estabeleça;
VI - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

VII - estabelecer diferenças tributárias entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão da sua procedência ou destino;

VIII - cobrar tributo:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou.
IX - utilizar tributo com efeito de confisco;
X - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias por ele conservadas;

XI - instituir imposto sobre:
a) patrimônio, rendas ou serviços da União, do Estado, ou de 

outros municípios;
b) templo de qualquer culto;
c) patrimônio, rendas ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres-
são.

XII - estabelecer cultos religiosos, igrejas, ordens místicas, sub-
vencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles, ou seus representantes, relações de dependência ou aliança, 
ressalvadas, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

XIII - recusar fé aos documentos públicos;
XIV - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
XV - dar nome de pessoa viva a bens ou serviços públicos de 

qualquer natureza;
XVI - conceder título de cidadania, honra ao mérito ou qual-

quer outra honraria ou homenagem no ano em que se realizarem 
eleições municipais;

XVII - utilizar ou instalar, dentro de perímetro da zona de prote-
ção aos mananciais, estabelecida pela legislação estadual, depósito, 
aterro sanitário, usina de compostagem e incinerador do destino 
final do lixo domiciliar ou de outros resíduos de qualquer natureza 
que possam afetar o meio ambiente.

§ 1º A vedação de que trata o inciso XI, alínea a, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vincula-
dos às finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º As vedações de que tratam o inciso XI, alínea a, e o § 1º, 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados 
com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contra-
prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exoneram o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel.

§ 3º As vedações de que trata o inciso XI, alíneas b e c, compre-
endem, somente, o patrimônio, a renda e os serviços relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4º As vedações de que tratam os incisos V a XI serão regula-
mentadas em lei complementar federal.

§ 5º Para os fins do inciso XV, somente após um ano do fa-
lecimento pode ser homenageada qualquer pessoa que tenha de-
sempenhado altas funções na vida administrativa do Município, do 
Estado ou do País.

§ 6º O Poder Executivo terá o prazo de até o dia 31 de dezem-
bro de 1996 para regularizar as atividades que infrinjam o disposto 
no inciso XVII.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 13 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
através de seus Vereadores, eleitos e investidos na forma da legisla-
ção federal pertinente.

§ 1º O número de Vereadores em cada Legislatura será fixado 
proporcionalmente ao número de habitantes existentes no Municí-
pio até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior ao da 
eleição para Vereador, observados os limites previstos no artigo 29, 
inciso IV, da Constituição Federal.

§ 2º Comprovar-se-á o número de habitantes do Município 
mediante certidão ou ato declaratório expedido pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, ou entidade que 
legalmente a suceda ou substitua.

§ 3º A Câmara Municipal para a Legislatura que iniciar-se-á em 
1º de janeiro de 2013, será composta de 15 (quinze) Vereadores, 
nos termos da alínea d do inciso IV do art. 29 da Constituição Fe-
deral.

Art. 13-A REVOGADO

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito 
Municipal, não exigida esta para os casos de que trata o art. 15, 
dispor sobre as matérias de competência do Município, especial-
mente:
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I - sistema tributário e tarifário, arrecadação e aplicação das 
suas rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anu-
al, créditos suplementares ou especiais, operações de crédito, dívi-
da pública, e a forma e os meios de pagamento;

III - planos e programas regionais e setoriais de desenvolvimen-
to;

IV - limites do território municipal e bens de domínio do Mu-
nicípio;

V - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas do 
Município, e delimitação do perímetro urbano;

VI - transferência temporária da sede do Governo Municipal;
VII - concessão de isenção e anistia fiscal, e remissão de dívida;
VIII - criação, transformação ou extinção de cargos, empregos 

ou funções públicas dos servidores municipais e fixação ou altera-
ção da sua remuneração;

IX - criação, estruturação e atribuições dos Departamentos Mu-
nicipais, e órgãos da Administração Municipal;

X - concessão de auxílios ou subvenções;
XI - concessão de serviços públicos;
XII - concessão de direito real de uso de bens municipais;
XIII - concessão administrativa de uso de bens municipais;
XIV - alienação de bens imóveis;
XV - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doa-

ção sem encargo;
XVI - Plano Diretor;
XVII - REVOGADO.
XVIII - denominação e alteração de denominação de próprios, 

vias e logradouros públicos;
XIX - normas urbanísticas, zoneamento e loteamento;
XX - elaboração de regras gerais sobre as tarifas de serviços de 

transportes coletivos e de táxis;
XXI - fixar, através de lei específica e respeitados os limites 

constitucionais, os subsídios:
a) Prefeito Municipal;
b) do Vice-Prefeito Municipal, enquanto estiver exercendo al-

guma função na Administração Municipal e desde que não seja ser-
vidor do Município;

c) dos Secretários Municipais.
Art. 15 Compete, privativamente, à Câmara Municipal, dentre 

outras atribuições:
I - eleger a sua Mesa, bem como destituí-la, na forma da legis-

lação competente;
II - julgar e decretar a perda do mandato dos seus membros, 

nos casos previstos na legislação competente;
III - elaborar o seu Regimento Interno;
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções 
públicas de seus serviços;

V - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito Municipal, conhecer 
de sua renúncia, julgá-los e afastá-los, definitivamente, do cargo, 
nos casos previstos na legislação competente e nesta Lei Orgânica;

VI - conceder licença aos Vereadores e ao Prefeito Municipal 
para afastamento do cargo;

VII - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito Municipal, por ne-
cessidade de serviço, a se ausentarem do Município por mais de 
quinze dias;

VIII - REVOGADO
IX - criar comissão especial de inquérito sobre fato determina-

do e prazo certo, mediante requerimento de, pelo menos, um terço 
dos seus membros;

X - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

XI - mudar, temporariamente, sua sede;

XII - tomar e julgar as contas anuais do Prefeito Municipal, de-
liberando sobre o parecer expedido pelo Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo, no prazo de sessenta dias do seu recebimento, 
observado os seguintes preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por de-
cisão de dois terços dos membros daquela Casa;

b) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas 
ao Ministério Público para os fins de direito.

XIII - apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de go-
verno apresentados pelo Prefeito Municipal;

XIV - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo;
XV - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 

face da atribuição normativa dos outros Poderes;
XVI - proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, atra-

vés de comissão especial, quando não apresentadas à Casa, dentro 
de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa;

XVII - processar e julgar os dirigentes dos órgãos de direção e 
assessoramento superior nos crimes conexos com os crimes de res-
ponsabilidade cometidos pelo Prefeito Municipal;

XVIII - aprovar, previamente, após argüição pública, a escolha 
de titulares de cargos que a lei determinar;

XIX - fixar, por proposta do Prefeito Municipal, limites globais 
para o montante da dívida consolidada do Município;

XX - dispor sobre limites e condições para a concessão de ga-
rantia do Município em operações de crédito;

XXI - deliberar sobre o adiamento e a suspensão das suas reu-
niões;

XXII - conceder título de cidadania, honra ao mérito ou qual-
quer outra honraria ou homenagem a pessoa que, reconhecida-
mente, tenha prestado relevantes serviços ao Município ou nele 
se destacado pela atuação exemplar na vida pública ou privada, 
mediante proposta de, pelo menos, dois terços dos seus membros;

XXIII - solicitar a intervenção do Estado no Município;
XXIV - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos pre-

vistos nesta Lei Orgânica;
XXV - arrecadar tarifas ou preços públicos de sua competência;
XXVI - promulgar e fazer publicar as leis não promulgadas pelo 

Prefeito Municipal nos casos previstos legalmente.
XXVII - fixar, através de resolução específica e respeitados os 

limites constitucionais, os subsídios:
a) do Presidente da Câmara Municipal; e
b) dos Vereadores.
Parágrafo Único - REVOGADO
Art. 16 A Câmara Municipal, ou qualquer das suas comissões, 

pode convocar os dirigentes dos órgãos de direção e assessoramen-
to superior para prestar, pessoalmente, informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições, previamente determinados, impor-
tando crime de responsabilidade a ausência sem justificação ade-
quada.

§ 1º Os dirigentes dos órgãos de direção e assessoramento su-
perior podem comparecer à Câmara Municipal ou a qualquer de 
suas comissões, por sua iniciativa, para expor assunto de relevância 
do seu órgão.

§ 2º A Câmara Municipal pode encaminhar pedidos escritos de 
informação aos dirigentes dos órgãos de direção e assessoramen-
to superior, sujeitando-se à pena de indisciplina a recusa ou o não 
atendimento no prazo de trinta dias, bem como a prestação de in-
formações falsas.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TEC-
NOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDI-

MENTOS ASSOCIADOS A INTERNET; 

O que é a internet e como ela funciona?
A internet é uma rede global de computadores interligados que 

utilizam uma série de regras de comunicação para trocarem infor-
mações entre si. Ela surgiu em 1974, quando alguns pesquisadores 
criarem o Internet Protocol Suite ou TCP/IP, que um protocolo de 
comunicação entre computadores.

Com esse protocolo, cada computador possui um endereço 
único que servirá para que outros computadores o localizem. Esse 
endereço, chamado de IP, é o ponto fundamental para conectar 
um dispositivo à internet. O IP também é utilizado em redes locais, 
como por exemplo quando você tem um roteador em casa: esse 
dispositivo tem um IP próprio com o qual ele se conecta à internet 
e o seu computador tem um outro IP com o qual ele se conecta ao 
roteador.

Para trocar informações, todos esses dispositivos utilizam uma 
série de protocolos que nada mais são do que regras de comunica-
ção. Um dos protocolos mais comuns é o TCP, considerado uma das 
bases da internet sendo que várias regras de comunicação dentro 
desse contexto baseiam-se nele.

Qual a diferença entre internet e web?
A internet é a rede de computadores, a Web que é um sistema 

de documentos interligados que acessamos na internet através de 
um navegador, é o famoso www (World Wide Web). Ao utilizar um 
navegador, você está, na prática, fazendo uma série de pedidos de 
informação para servidores na internet. Esses pedidos são feitos 
utilizando regras específicas que permitem que os servidores e seu 
navegador troquem informações. Logo, quando colocamos um en-
dereço na barra do navegador, como por exemplo http://gitbook.
io, ele gera um pequeno pacote com informações e envia para a 
internet. 

Este arquivo é utilizado para encontrar o servidor (dependendo 
do porte do site, podem ser vários servidores!) onde se encontram 
os arquivos do gitbook que então envia para seu computador, de 
usuário, as informações pedidas e que são exibidas pelo seu nave-
gador.

De onde vem as informações dos sites?
Enviar arquivos para a internet quer dizer que estes arquivos 

estão sendo disponibilizados na rede através da placa de rede do 
seu computador. Ela envia o dado que é capturado pelo seu prove-
dor de internet, que em seguida envia para servidores que contêm 
um sistema chamado DNS (Sistema de Nomes de Domínios), que, 
por sua vez, descobrem o servidor que contém as informações e 
arquivos do site que você está buscando. 

Estes tais servidores DNS são computadores que possuem o 
endereçamento de vários outros servidores e ajudam a mapear as 
informações da rede.

Ao receber todas as informações do servidor, seu navegador 
realiza sua leitura e as exibe em formato de página web. Essas in-
formações vêm em vários formatos, como texto, imagem e vídeos. 
A informação textual divide-se em duas partes: uma que descreve 
como a página web deve se apresentar e se comportar e outra que 
contém o conteúdo a ser exibido.

Arquitetura cliente/servidor
A arquitetura Cliente/Servidor é aquela em que o usuário uti-

liza um terminal para acessar sistemas ou dados que estão arma-
zenados em um computador conectado à internet, chamado de 
servidor.

Fica fácil entender esta arquitetura quando pensamos, por 
exemplo, em um sistema como um site de ouvir música, no qual um 
terminal - cliente - pode ser um celular ou um navegador web, os 
dados são as músicas, o sistema é um gerenciador de “playlists” e 
ambos estão armazenados no servidor.

Mas, e a relação com a expressão Cliente/Servidor?
Bem, nessa arquitetura, cliente é o terminal de acesso e servi-

dor é o computador que contém os arquivos. A conexão entre os 
dois é realizada via internet, sendo que os servidores estão localiza-
dos em diversos lugares do mundo. A informação que o usuário está 
acessando de seu terminal pode estar armazenada em qualquer 
continente, inclusive na mesma cidade em que ele está, dependen-
do de onde o sistema tiver sido hospedado.

Um servidor pode atuar de diversas formas, sendo que seu fun-
cionamento básico é o envio de informações pedidas em um dado 
terminal que está conectado a ele, localmente ou não. Um servidor 
pode receber diversos parâmetros enviados pelo cliente por ações 
do usuário e a resposta que o servidor retornará ao cliente será 
baseada no processamento dessas informações.

De onde vem a internet ?
A internet surgiu lá na época da Guerra Fria (1947 – 1991). Foi 

desenvolvida pelos norte-americanos com o intuito de se comuni-
carem com seu exército durante a guerra caso os meios de comuni-
cação tradicionais da época fossem destruídos em ataques.

Originalmente, a Internet era uma rede militar dos EUA (co-
nhecida como ARPANET). O objetivo era criar uma rede resistente 
à ataques: se um ponto da rede fosse destruído, as informações 
deveriam continuar a circular.

A agência norte-americana Advanced Research and Projects 
Agency (ARPA) objetivava conectar os computadores dos seus de-
partamentos de pesquisa. A Internet nasceu à partir da ARPANET, 
que interligava quatro instituições: Universidade da Califórnia, LA e 
Santa Bárbara; Instituto de Pesquisa de Stanford e Universidade de 
Utah, tendo início em 1969.

Assim, a Internet foi projetada, desde o início, como uma teia 
de aranha.

Se um ponto da rede é destruído, as outras partes da rede po-
dem continuar a se comunicar entre elas, pois as informações utili-
zam, automaticamente, outro caminho.

Este sistema ainda está ativo hoje: ao enviar ou receber infor-
mações pela Internet, os pacotes de dados passam por dezenas de 
computadores diferentes e podem até utilizar caminhos diferentes. 
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(Um programa como o traceroute pode ver os computadores 
através dos quais transitam os pacotes.)

É a “teia de aranha” que está na origem da palavra “web” (que 
literalmente significa “aranha”) e “World Wide Web” (“World Wide 
Web”, um termo que geralmente usado para se referir a páginas 
HTML ligados entre si). 

Entre 1970 e 1980, a internet deixou de ser uma ferramenta 
usada somente pelo governo e passou a ser utilizada para fins aca-
dêmicos. A partir de 1990, começou a ser usada pela população em 
geral, através de serviços de empresas que começaram a oferecer 
conexão de internet empresarial e residencial.

No mesmo ano, o inglês Tim Bernes-Lee desenvolveu o World 
Wide Web, o famoso WWW, um sistema que dá acesso às infor-
mações apresentadas em documentos em forma de hipertexto. Ou 
seja, um site que você acessa, como mostra o exemplo abaixo!

Junto com esse sistema, também começaram a surgir os nave-
gadores, como, por exemplo, o Internet Explorer.

Os pesquisadores e estudiosos do assunto receberam o projeto 
à disposição, para trabalhar. Deste estudo que perdurou na déca-
da de 70, nasceu o TCP/IP (Transmission Control Protocol / Inter-
net Protocol), grupo de protocolos que é a base da Internet desde 
aqueles tempos até hoje.

A Universidade da Califórnia de Berkley implantou os protoco-
los TCP/IP ao Sistema Operacional UNIX, possibilitando a integração 
de várias universidades à ARPANET.

Nesta época, início da década de 80, redes de computadores 
de outros centros de pesquisa foram integrados à rede da ARPA. 
Em 1985, a entidade americana National Science Foundation (NSF) 
interligou os supercomputadores do seu centro de pesquisa, a NS-
FNET, que no ano seguinte entrou para a ARPANET. A ARPANET e 
a NSFNET passaram a ser as duas espinhas dorsais (backbone) de 
uma nova rede que junto com os demais computadores ligados a 
elas, era a INTERNET.

Dois anos depois, em 1988, a NSFNET passou a ser mantida 
com apoio das organizações IBM, MCI (empresa de telecomunica-
ções) e MERIT (instituição responsável pela rede de computadores 
de instituições educacionais de Michigan), que formaram uma as-
sociação conhecida como Advanced Network and Services (ANS).

Em 1990 o backbone ARPANET foi desativado, criando-se 
em seu lugar o backbone Defense Research Internet (DRI); em 
1991/1992 a ANSNET, que passou a ser o backbone principal da 
Internet; nessa mesma época iniciou-se o desenvolvimento de um 
backbone europeu (EBONE), interligando alguns países da Europa à 
Internet. A partir de 1993 a Internet deixou de ser uma instituição 
de natureza apenas acadêmica e passou a ser explorada comercial-
mente, tanto para a construção de novos backbones por empresas 
privadas (PSI, UUnet, Sprint,...) como para fornecimento de serviços 
diversos, abertura essa a nível mundial.

Como Funciona a Internet
Uma das dúvidas mais freqüentes sobre a Internet é: quem 

controla seu funcionamento? É inconcebível para a maioria das pes-
soas que nenhum grupo ou organização controle essa ampla rede 
mundial. A verdade é que não há nenhum gerenciamento centrali-
zado para a Internet. Pelo contrário, é uma reunião de milhares de 
redes e organizações individuais, cada uma delas é administrada e 
sustentada por seu próprio usuário. Cada rede colabora com outras 
redes para dirigir o tráfego da Internet, de modo que as informa-
ções possam percorrê-las. Juntas, todas essas redes e organizações 
formam o mundo conectado da Internet. Para que redes e com-
putadores cooperem desse modo, entretanto, é necessário que 
haja um acordo geral sobre alguns itens como procedimentos na 
Internet e padrões para protocolos. Esses procedimentos e padrões 
encontram-se em RFCs (requests for comment ou solicitações para 
comentários) sobre os quais os usuários e organizações estão de 
acordo.

Diversos grupos orientam o crescimento da Internet ajudan-
do a estabelecer padrões e orientando as pessoas sobre a maneira 
adequada de usar a Internet. Talvez o mais importante seja a Inter-
net Society, um grupo privado sem fins lucrativos. A Internet Society 
suporta o trabalho da Internet Activities Board (IAB), a qual controla 
muitas das emissões por trás das cenas e arquitetura da Internet. A 
Internet Engineering Task Force da IAB é responsável pela supervi-
são do envolvimento dos protocolos TCP/IP da Internet. A Internet 
Research Task Force da IAB trabalha na tecnologia da rede. A IAB 
também é responsável pela designação de endereços IP da rede 
através de Internet Assigned Numbers Authority. Além disso, dirige 
a Internet Registry (Central de Registros da Internet), que controla 
o Domain Name System (Sistema de Nomes de Domínio) e trata 
da associação de nomes de referência a endereços IP World Wide 
Web Consortium (W3 Consortium, Consórcio da Teia Mundial) de-
senvolve padrões para a evolução da parte de crescimento mais rá-
pido da Internet, a Teia Mundial (World Wide Web). Um consórcio 
da indústria, controlado pelo Laboratory for Computer Science no 
Massachusetts Institute of Technology, colabora com organizações 
por todo o mundo, como o CERN, os originadores da Teia. Ele serve 
como um depósito de informações sobre a Teia para desenvolvedo-
res e usuários; implementa padrões da Teia e realiza protótipos, e 
usa aplicações exemplo para demonstrar nova tecnologia.

Enquanto essas organizações são importantes como um tipo 
de “cola” para manter a Internet unida, no coração da Internet es-
tão redes locais individuais. Essas redes podem ser encontradas 
em empresas privadas, universidades, agências governamentais e 
serviços comerciais. São fundadas separadamente uma das outras 
através de várias formas, como taxas de usuários, suporte de asso-
ciados, impostos e doações.

As redes são conectadas de vários modos. Para fins de eficiên-
cia, as redes locais unem-se em consórcios conhecidos como redes 
regionais. Uma variedade de linhas arrendadas conecta redes re-
gionais e locais.

As linhas arrendadas que conectam redes podem ser tão sim-
ples como uma única linha telefônica ou tão complexas com um 
cabo de fibra ótica com enlaces de microondas e transmissões de 
satélite.

Backbones (alicerces) - linhas de capacidade extremamente 
alta - transportam grandes quantidades tráfego da Internet. Esses 
backbones são sustentados por agências governamentais e por cor-
porações privadas. Alguns backbones são mantidos pela National 
Science Foundation.
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Como a Internet é uma organização livre, nenhum grupo a con-
trola ou a mantém economicamente. Pelo contrário, muitas organi-
zações privadas, universidades e agências governamentais susten-
tam ou controlam parte dela. Todos trabalham juntos, numa aliança 
organizada, livre e democrática. Organizações privadas, variando 
desde redes domésticas até serviços comerciais e provedores priva-
dos da Internet que vendem acesso à Internet.

O governo federal sustenta alguns backbones de alta velocida-
de que transportam o tráfego da Internet pelo país e pelo mundo, 
através de agências como o National Science Foundation. O vBNS 
extremamente rápido (very high-speed Backbone Network Servi-
ces), por exemplo, fornece uma infra-estrutura de alta velocidade 
para a comunidade da pesquisa e educação unindo centros de su-
percomputadores e que possivelmente, também fornecerá um ba-
ckbone para aplicações comerciais.

Redes regionais fornecem e mantêm acesso dentro de uma 
área geográfica. Redes regionais podem consistir de pequenas re-
des e organizações dentro da área que se uniram para oferecer um 
serviço melhor.

Os Centros de Informações em Rede (Network Information 
Centers), ou NICs, ajudam as organizações a utilizar a Internet. O 
InterNIC, uma organização mantida pela National Science Founda-
tion, auxilia os NICs em seu trabalho.

O Internet Registry registra os endereços e conexões entre en-
dereços e nomes de referências. Os nomes de referências são no-
mes fornecidos às redes conectadas à Internet.

A Internet Society é uma organização privada, sem fins lucra-
tivos, que elabora recomendações tecnológicas e de arquitetura 
pertinentes à Internet, como sobre como os protocolos TCP/IP e 
outros protocolos da Internet devem funcionar. Esse órgão orienta 
a direção da Internet e seu crescimento.

Os provedores de serviços da Internet vendem conexões men-
sais à Internet para as pessoas. Eles controlam seus próprios seg-
mentos da Internet e também podem fornecer conexões de longa 
distância chamadas backbones. As companhias telefônicas também 
podem fornecer conexões de longa distância à Internet.

Basicamente, o funcionamento da Internet nada mais é do que 
uma sucessão de pedidos e entregas de informação, que precisa de 
uma pequena tradução no meio do caminho.

O cliente, a partir do navegador, faz suas requisições. Por exem-
plo, ele digita na barra de navegação que quer entrar num site de 
notícias ou no Google. Por mais que não percebamos, quando di-
gitamos o endereço do site o navegador traduz esse pedido numa 
linguagem específica para que o site entenda o pedido do usuário. 
Nesse caso, a requisição é feita utilizando o protocolo HTTP.

“HTTP” é a sigla para para “HyperText Transfer Protocol”, ou 
“Protocolo de Transferência de Hipertexto”, em português. Esse é o 
tal sistema de pedidos que a Internet utiliza, e ele nada mais é do 
que o estabelecimento de algumas “regrinhas” para essa troca de 
dados. Em outras palavras, é como se fossem as regras para envio 
de uma correspondência comum, nos correios.

Todo o conteúdo dos sites é armazenado em servidores, que 
são, basicamente, computadores capazes de servir informações, 
por isso o nome, servidores. Quando digitamos o endereço de um 
site no navegador, estamos fazendo uma requisição: o navegador 
busca nos servidores de domínios (chamados DNS) o endereço 
correspondente ao nome(URL) que digitamos (esse endereço se 
chama IP). Se o servidor DNS não conhecer aquele endereço, ele 
pergunta para o próximo, até encontrar o servidor que tem a in-
formação. Com o endereço IP identificado, o navegador consegue 
fazer a requisição para um outro tipo de servidor que armazena o 
conteúdo do site. Em resposta a essa requisição, recebemos o có-
digo que corresponde ao conteúdo do site que estamos procuran-
do. E como não navegamos por código, o trabalho do navegador é 

justamente organizar e traduzir esse código recebido na forma de 
textos, animações, imagens, vídeos… Enfim, nos mostrar o site com 
“cara de site”.

Assim, o código HTML é a linguagem “virtual” que tanto o ser-
vidor quanto o navegador entendem. O que vemos, portanto, é o 
código “traduzido”. Uma das funções da programação, portanto, é 
construir os códigos que vão ser lidos pelos navegadores e serão 
vistos, finalmente, como sites.

E onde entra a programação?
Os mais diversos tipos de sites e páginas para os usuários tam-

bém são criados por meio da programação. É a programação do 
“visual” do site, chamada de front-end. Existe também códigos que 
interferem em outras etapas desse processo de comunicação, que 
não são visíveis ao usuário, a chamada programação back-end.

Os códigos podem criar páginas estáticas – como a que vemos 
quando digitamos www.programaria.org, por exemplo –, ou ainda 
criar páginas dinâmicas, que são diferentes para cada usuário. Um 
exemplo disso são os álbuns de fotografia do Facebook – único para 
cada usuário.

Em outras palavras, programar significa criar linguagens justa-
mente para traduzir e personalizar as requisições de cada usuário. 
Quanto mais dominamos essa linguagem, aumentamos nosso le-
que para criar opções de sites, cada vez com mais recursos.

Como a internet é fornecida
Antigamente, o meio mais utilizado para fornecer internet era 

o cabo de cobre. 
Porém, esse recurso não oferece para o sinal de internet a pro-

teção necessária contra as interferências de outras redes. Isso faz 
com que a conexão de internet sofra bastante oscilações de sinal e 
velocidade de conexão.

De lá pra cá, com o avanço da tecnologia, as empresas que 
fornecem internet descobriram um novo meio para oferecer seus 
serviços, a fibra óptica. Esse recurso é composto por um material 
dielétrico, ou seja, imune a ondas eletromagnéticas de outras redes 
que podem causar interferências no seu sinal de internet. Dessa for-
ma, a fibra óptica oferece estabilidade e mais qualidade de conexão 
e velocidade para a sua internet.

TCP/IP
O TCP/IP é um conjunto de protocolos de comunicação que 

tem por função identificar os computadores de uma forma única. 
Desta forma, quando você conecta seu computador à internet, ele 
recebe um número de IP, esse número é único e desta forma os 
sistemas de comunicação podem identificar seu computador per-
mitindo enviar e receber informações sem correr o risco de enviar 
uma coisa e receber outra.

O número do IP é formado por quatro grupos, sendo que cada 
grupo identifica uma rede, sendo que o primeiro grupo identifica 
a rede maior e os demais as redes menores ou subordinadas. Um 
exemplo de IP seria: 186.250.215.5

Se por algum motivo precisar saber qual é o número do IP que 
foi atribuído à sua conexão, você poderá usar o site www.meuip.
com.br. Basta acessá-lo para ele mostrar qual IP você está usando.

Sistemas de Comunicação
Os sistemas de telecomunicação são os transmissores de toda 

a informação que circula na internet. No Brasil sistemas da Embra-
tel, Telefônica, Brasil Telecom, entre outras são os principais res-
ponsáveis pelo transporte das informações.

O modelo é parecido com o telefone, diferenciando que na 
internet são trafegados dados, enquanto que para os telefones o 
tráfego é de voz.
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Programas de Computadores
Alguns programas foram desenvolvidos justamente para se-

rem usados na internet. Esses programas não são a internet, como 
alguns usuários novatos imaginam, mas usam a internet para de-
sempenharem o fim para que foram programados. Os principais 
programas são:

Navegadores: Internet Explorer, Firefox, Chrome, Safari, Opera, 
entre outros.

Programas de e-mail: Outlook Express, Windows Mail, Win-
dows Live, etc.

Comunicadores instantâneos: MSN Messenger, Google Talk, 
Skype, etc.

Outros: Programa do Imposto de Renda, Sistemas de Empresas 
para envio de cobranças parao banco ou informações para a Receita 
Federal, entre outros.

Protocolos
A Internet funciona através de protocolos como o IPv4 e o IPv6, 

que são combinações numéricas que estabelecem conexões entre 
computadores. Quando você abre a janela do seu provedor de ban-
da larga para entrar no modo online, milhares de números e valores 
mantêm você na rede.

Assunto do momento, os protocolos IPv4 e IPv6 ainda causam 
dúvidas para quem utiliza a Internet. Antes de tudo, é preciso saber 
que o padrão IPv4 está desde a criação da rede e logo será excluído 
para o uso do IPv6. Confira, abaixo, no que consiste cada um deles.

O que é o IPv4?
IPv4 significa Protocol version 4, ou versão 4 de protocolos. É 

a tecnologia que permite que nossos aparelhos conectem na Inter-
net, seja qual for o tipo de gadget – pode ser PC, Mac, smartphones 
ou outros aparelhos. Cada um que estiver online terá um código 
único, como 99.48.227.227 por exemplo, para enviar e receber da-
dos de outros que estiverem conectados.

O que é o IPv6?
O IPv6 é a sexta revisão dos protocolos na Internet e é o su-

cessor natural do IPv4. Essencialmente, ele faz a mesma coisa que 
outras tecnologias desse tipo, mas em 128 bits.

Por que estamos usando IPv4?
O IPv4 transfere endereços de protocolos de 32 bits. Sustenta 

aproximadamente 4,29 bilhões de IPs pelo mundo todo, o que nos 
fez chegar na crise atual: O sistema não suportará mais endereços 
do que isso.

Como o IPv6 resolveria esse problema?
O novo sistema suportaria algo como 340.282.366.920.938.00

0.000.000.000.000.000.000.000 endereços. Você consegue calcular 
isso? Pois é, nem eu. Mas é muito mais do que 4 bilhões atuais 
e conseguiria suportar a demanda do crescimento da internet por 
mais muitos anos. E isso acontece apenas porque os IPs trabalham 
em 128 bits.

Por que não substituímos os sistemas, simplesmente?
Os protocolos já começaram a ser substituídos na última déca-

da. Essencialmente, os dois sistemas funcionam paralelamente. No 
entanto, o teste de verdade com o IPv6 será em 8 de junho desse 
ano, batizado de “World IPv6 Day“. Google, Facebook e outros gran-
des companhias farão a substituição para testar se os novos IPs vão 
funcionar.

Como isso vai me afetar?
Aparentemente, isso não vai te afetar. Sistemas operacionais 

contam com IPv6. O problema está nos aparelhos roteadores. Neste 
caso, você terá, que fazer a substituição dessa peça por outra mais 
atual para se manter online. 

Alguns bugs também precisam ser ajustados para a grande 
massa. E ninguém sabe quanto vai demorar para a transição com-
pleta entre os sistemas. De qualquer maneira, não há motivo para 
entrar em pânico.

INTRANET
A intranet é um espaço restrito a um determinado público que 

é utilizado para o compartilhamento de informações específicas de 
uma empresa. As intranets geralmente são utilizadas por meio de 
servidores locais instalados na própria empresa.

As empresas utilizam as redes de computadores para usufruí-
rem dos inúmeros benefícios. A intranet funciona em um servidor 
local de uma empresa que tenha o serviço web ativado. 

O serviço web se resume na utilização dos mesmos serviços 
disponíveis na internet, porém utilizados especificamente pela em-
presa, como por exemplo: páginas web, correio eletrônico, agenda 
corporativa, etc.

Não há dúvida de que as empresas reduzem muitos gastos com 
a utilização de uma intranet, tudo fica muito mais fácil de encontrar 
e a informação é imediata.

Quem lida com a internet diariamente é fácil entender o fun-
cionamento de uma intranet, observe o modelo proposto:

Baseada no protocolo TCP/IP que é um protocolo de uso pa-
drão na internet, a intranet é composta por um computador ser-
vidor, no qual realiza o provimento de páginas web ou aplicações 
da mesma maneira como é feito na internet, ou seja, utilização de 
softwares gerenciadores de serviços de rede.

Caberá ao servidor a maior parte do trabalho, pois é ele o res-
ponsável pelo processamento das informações arquivadas, esse 
atenderá todas as solicitações de páginas realizadas pelos diversos 
departamentos da empresa.

O servidor tem o papel mais importante em uma intranet, sen-
do capaz de gerenciar todos os demais recursos de rede e da intra-
net, é claro que depende muito do profissional que fará a adminis-
tração desse servidor.

O uso da Internet
A Internet possui várias formas de uso, como o e-mail (correio 

eletrônico), as salas de bate-papo pelo teclado ou viva-voz, as vídeo 
conferências e várias outras. Cada uma dessas formas possui seu 
atrativo e suas limitações.

World Wide Web
Dentre todas as maneiras de utilização da Internet, a que mais 

atrai e possui maior abrangência junto aos internautas é sem dúvi-
da a World Wide Web (Rede de Alcance Mundial) ou www, ou ape-
nas web.Porque a web apresenta uma interface gráfica amigável ao 
usuário, de fácil utilização e que suporta simultaneamente quase 
todos os serviços que a Internet pode oferecer atualmente.

As informações na Web são organizadas na forma de páginas 
de Hipertexto (no padrão HTML), cada uma com seu endereço pró-
prio, conhecido como URL (Universal Resource Locator). O URL do 
servidor TERRA por exemplo éhttp://www.terra.com.br .

Para começar a navegar, é preciso digitar um endereço virtual 
no campo chamado Endereço do Browser (navegador).

Quando você digita no browser http://www.meuamigo.com.br, 
ele faz a seguinte operação:
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